
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

E D I T A L 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00000040/19/EDUC  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2/2019-01 EDUC 

 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

 

A Comissão de Licitação do Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, através do FUNDO DE VAL.DO 

MAGISTÉRIO DE EDUCAÇÃO BÁSICA, leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 8.666, 

de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, fará realizar licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, 

do tipo menor preço, para atender o objeto constante deste Edital, mediante as condições a seguir estabelecidas: 

 

HABILITAÇÃO PRÉVIA - RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DO ENVELOPE 

DOCUMENTAÇÃO 

 

LOCAL: Praça Inácio Moura, sn Centro São João do Araguaia-PA 

 

DIA: 10 de Junho de 2019. 

 

HORÁRIO:  09:00 horas. 

 

1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a esta 

TOMADA DE PREÇOS realizar-se-ão no primeiro dia útil de funcionamento que se seguir. 

 

2. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a esta TOMADA DE PREÇOS, com respeito a: 

 

2.1 - recebimento dos envelopes Documentação e Proposta; 

 

2.2 - abertura dos envelopes Documentação e verificação da situação da licitante; 

 

2.3 - abertura dos envelopes Proposta das licitantes habilitadas. 

 

3.  As decisões da Comissão de Licitação serão comunicadas mediante publicação, pelo menos por 01 (um) dia, 

salvo com referência àquelas que puderem ser comunicadas diretamente, mediante ofício, aos representantes legais 

das licitantes, principalmente, quanto a: 

 

3.1 - habilitação ou inabilitação da licitante; 

 

3.2 - julgamento das propostas; 

 

3.3 - resultado de recurso porventura interposto; 

 

3.4 - resultado de julgamento desta TOMADA DE PREÇOS. 

 

4. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do Edital e de outros assuntos relacionados a 

presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame, de preferência, até o 

3º (terceiro) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste Instrumento Convocatório para a reunião 

de recebimento e abertura do envelopes Documentação e  Proposta. 

 

5. A resposta da Comissão de Licitação ao pedido de esclarecimento formulado será divulgada mediante publicação, 

publicação, salvo com referência àquelas que puderem ser comunicadas diretamente, mediante ofício, aos 

representantes legais das licitantes. 
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DO OBJETO 

 

6. A presente licitação tem como objeto a SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO DE CRECHE 

PADRÃO FNDE - PROINFÂNCIA  TIPO "C" E ENTORNO - MI, RUA CHE GUEVARA,SN, ZONA 

RURAL,VILA 1º DE MARÇO  MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-PA, conforme planilhas, memorial  

descritivo, cronogramas físico financeiro. 

 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
7. Poderão participar desta TOMADA DE PREÇOS quaisquer licitantes que comprovem possuir os requisitos 

mínimos de qualificação exigidos na Condição da HABILITAÇÃO PRÉVIA, e cujo objeto social da empresa, 

expresso no estatuto ou contrato social, especifique atividade compatível com o objeto licitado. 

 
7.1 - A licitante poderá habilitar-se previamente por cadastramento na Comissão de Licitação do Município de SÃO 

JOÃO DO ARAGUAIA, realizado até o terceiro dia anterior à data marcada para a abertura dos envelopes 

Documentação; 

 
8. Não poderão concorrer nesta TOMADA DE PREÇOS: 

 
8.1 - consórcios de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 

 
8.2 - empresas que estejam suspensas de participar em licitação realizada pelo Município de SÃO JOÃO DO 

ARAGUAIA; e 

 
8.3 - empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição. 

 
DO PROCEDIMENTO 

 
9. O representante legal da licitante deverá entregar, impreterivelmente, os envelopes Documentação e Proposta até 

o dia, horário e local já fixados no preâmbulo. 

 
9.1 - Não será aceita, em nenhuma hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser como ouvinte. 

 
10. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes Documentação e Proposta, não serão permitidas quaisquer 

retificações que possam influir no resultado final desta TOMADA DE PREÇOS, ressalvado o disposto na Condição 

37. 

 
11. Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão abertos, na presença das 

interessadas, pela Comissão de Licitação, que fará a conferência e dará vista da documentação, a qual deverá ser 

rubricada pelos representantes legais das licitantes presentes. 

 
11.1 - Abertos os envelopes Documentação, a Comissão de Licitação, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os 

documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome das habilitadas e das inabilitadas. 

 
12. A regularidade do cadastramento da licitante no Cadastro de Fornecedores do Município de SÃO JOÃO DO 

ARAGUAIA será confirmada mediante a exibição do pertinente certificado, cuja cópia autenticada será rubricada 

pelos membros da Comissão e pelos representantes legais da licitantes presentes e deverá estar anexada ao restante 

da documentação habilitatória, apresentada dentro do envelope Documentação. 
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13. Havendo irregularidade no cadastramento junto ao Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, a licitante será 

inabilitada. Também será inabilitada a licitante que não esteja cadastrada no Município de SÃO JOÃO DO 

ARAGUAIA, nos termos desta TOMADA DE PREÇOS. 

 

14. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope Documentação, ou 

os apresentarem em desacordo com o estabelecido nesta TOMADA DE PREÇOS ou com irregularidades, serão 

inabilitadas, não se admitindo complementação posterior, com excessão as micro e pequenas empresas com base 

na Lei Federal nº 147/2014... Art. 43 § 1º  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

15. Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou 

consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante. Se, eventualmente, surgirem dúvidas que não 

possam ser dirimidas de imediato, as dúvidas serão consignadas em ata e a conclusão da habilitação dar-se-á em 

sessão convocada previamente, ou mediante ofício ou publicação. 

 

16. Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, nova data e horário serão estabelecidos pela Comissão de 

Licitação para abertura dos envelopes Proposta. 

 

16.1 - As licitantes serão convocadas a comparecerem, ficando os envelopes contendo as referidas Propostas sob a 

guarda da Comissão de Licitação, devidamente lacrados e rubricados no fecho pelos seus membros e pelos 

representantes legais das licitantes presentes. 

 

17. Após a abertura dos envelopes Documentação, os demais, contendo a Proposta, serão abertos: 

 

17.1 - se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todas as licitantes ao direito de interposição 

de recurso; ou 

 

17.2 - após transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de recurso; ou 

 

17.3 - após dado o conhecimento do deferimento ou indeferimento do recurso interposto. 

 

18. A abertura dos envelopes Documentação e Proposta será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata 

circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão de Licitação, consignando, se for o caso, os registros 

efetuados pelos representantes legais das licitantes presentes. 

 

18.1 - Consideradas as ressalvas contidas neste Edital, qualquer reclamação deverá ser feita no ato da reunião pelos 

representantes legais das licitantes presentes; e 

 

18.2 - a inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes. 

 

19. Todos os documentos e igualmente as propostas serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitação e 

pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão. 

 

19.1 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Documentação e Proposta em único momento, 

em face do exame da documentação e da conformidade das propostas apresentadas com os requisitos do Edital, os 

envelopes não abertos já rubricados no fecho, ficarão em poder da Comissão de Licitação até a data e horários 

marcados para prosseguimento dos trabalhos. 

 

20. Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 
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20.1 - Ultrapassada a fase de habilitação das licitantes e abertos os envelopes Proposta, não caberá desclassificar as 

propostas de preços por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

 
21. É facultada à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta TOMADA DE PREÇOS, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documentos ou informação que deveriam constar originariamente da documentação e das propostas. 

 
22. Considera-se como representante qualquer pessoa credenciada pela licitante, mediante contrato, procuração ou 

documento equivalente, para falar em seu nome durante a reunião de abertura dos envelopes, seja referente à 

documentação ou à proposta. 

 
22.1 - Entende-se por documento credencial: 

 
a) contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia da empresa licitante; 

 
b) procuração ou declaração da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa falar em seu nome em 

qualquer fase desta licitação; 

 
22.2 - cada credenciado poderá representar apenas uma licitante; 

 
22.3 - o documento credencial poderá ser apresentado à Comissão de Licitação no início dos trabalhos, isto é, antes 

da abertura dos envelopes Documentação e Proposta, ou quando esta o exigir; 

 
22.4 - a não apresentação do credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá o seu representante de se 

manifestar e responder em seu nome. 

 
23. Os envelopes contendo as propostas das licitantes inabilitadas ficarão à disposição das mesmas pelo período de 

10 (dez) dias úteis, contados do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de 

recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), após o que 

serão destruídos pela Comissão de Licitação. 

 
DA HABILITAÇÃO PRÉVIA 

 
24. A HABILITAÇÃO PRÉVIA para a participação nesta TOMADA DE PREÇOS, compreende: 

 
24.1 - cadastramento na Comissão de Licitação do Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, realizado até o 

segundo dia útil anterior à data marcada para a abertura dos envelopes Documentação; 

 
25. O cadastramento na Comissão de Licitação do município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA será realizado  para 

as licitantes não cadastradas e será aceito até o segundo dia que antecede a data para abertura dos envelopes 

DOCUMENTAÇÃO, e far-se-á mediante a apresentação de documentos tratados nos artigos 27 a 31 da Lei n.º 

8.666/93, devendo ser entregues numerados, de preferência, seqüencialmente e na ordem a seguir, a fim de permitir 

maior rapidez durante a conferência e exame correspondente. 

 
25.1 - Relativos à Habilitação Jurídica: 

 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
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comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 
b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e 

 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
e) declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, nos termos do art. 27 da Lei nº 8.666/93. 

 
f) cédula de identidade ou outra equivalente e cadastro de pessáo física (CPF) dos sócios.  

 
25.2 - Relativos à Regularidade Fiscal: 

 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
b) prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual (FIC),  

 
c) prova de inscrição no Cadastro de contribuinete municipal ou distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado 

 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal,  

 
d.1) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, 

fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional e Certidão de Quitação quanto a Previdência Social - INSS. 

 
e) prova de regularidade positiva para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,  
    

f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante. 

 
g) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 
h) prova de regularidade trabalhista (CNDT). 

 
i) prova de regularidade com o município licitante. 

 
j) alvará de licença e funcionamento. 

 
k) comprovante de endereço em nome da empresa licitante. 

    

l) Certidão de Inteiro Teor emitida pela Junta Comercial do Estado da sede da empresa. 

 

m) Certidão de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

 

n) Certidão do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça; 
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o) Declaração que não possui parentes com o Prefeito Municipal, com a Gestora do Fundo Municipal de Educação, 

Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio; 

 

p) Declaração que o representante e os sócios da empresa não são funcionários públicos municipais, estaduais e 

federais, e não tem grau de parentesco até segundo grau com o Gestor do Município e Gestores dos Fundos 

Municipais de São João do Araguaia-PA. 

 

q) Declaração que o representante e os sócios da empresa não são parentes do Pregoeiro e membros da equipe de 

apoio e do MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-PA 

 

r) Declaração que está ciente da necessidade da substituição dos materiais/serviços entregues no prazo máximo de 

12 (doze) horas por outro que tenha as mesmas características. 

 

s) Declaração fornecida pelo Pregoeiro comprovando que a licitante recebeu todos os documentos necessários ao 

cumprimento do objeto deste Pregão. 

 

25.3 - Relativa à Qualificação Técnica: 

 
a) registro ou inscrição da empresa na entidade competente da região a que estiver vinculada a licitante, que 

comprove atividade relacionada com o objeto da presente TOMADA DE PREÇOS, quando for o caso; 

 
b) registro ou inscrição do responsável técnico da empresa na entidade competente da região a que estiver vinculada 

a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto da presente TOMADA DE PREÇOS, quando for o 

caso; 

 
b) 01 (um) atestado (ou declaração) de capacidade técnica da mpresa ou do profissional técnico responsável pela 

empresa, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade 

profissional competente, que comprove(m) prestação de serviços similares ao objeto da licitação; 

 
25.4 - Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

 
a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - 

DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador 

que o venha substituir. 
 

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados: 

 
1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

 
- publicados em Diário Oficial; e 

 
- publicados em jornal de grande circulação; e 

 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 
2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 
- por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado 
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na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 
3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996 - Lei das Microempresas 

e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES": 

 
- por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 
4) sociedade criada no exercício em curso: 

 
- por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; 

 
5) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 
a) a boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 
LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

     ___________________________________________ 

     PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
SG =                      ATIVO TOTAL 

     ___________________________________________ 

     PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
LC = ATIVO CIRCULANTE 

     __________________ 

     PASSIVO CIRCULANTE 

 
a.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço; 

 
a.1.1) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de efetuar os cálculos; 

 
a.2) se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os 

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente; 

 
b) As micro e pequenas empresas estão desobrigadas de apresentar o Balano Patrimonial. 

 
c) certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 

patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

 
26. A licitante poderá providenciar o seu cadastramento no Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, 

apresentando a documentação exigida neste Edital na Comissão de Licitação, na PRAÇA JOSÉ MARTINS 
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FERREIRA. 

 
DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

 
27. Até o dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, cada licitante deverá apresentar à Comissão de 

Licitação, simultaneamente, sua documentação e proposta de preços, em envelopes separados, fechados e 

rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além do nome comercial 

da licitante, os seguintes dizeres: 

 
 TOMADA DE PREÇOS Nº ______ 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 

 DOCUMENTAÇÃO - ENVELOPE Nº 1 

 PROPONENTE: ______________ 

 
 TOMADA DE PREÇOS Nº ______ 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 

 PROPOSTA - ENVELOPE Nº 2 

 PROPONENTE: ______________ 

 

DA DOCUMENTAÇÃO - ENVELOPE No 1 

 
28. Todas as licitantes, deverão apresentar, dentro do Envelope nº 1, os documentos específicos para participação 

nesta TOMADA DE PREÇOS, devendo ser entregues, de preferência, numerados seqüencialmente e na ordem a 

seguir indicada, a fim de permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 

 
28.1 - Relativos à Habilitação Jurídica: 

 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 
b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e 

 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
e) declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, nos termos do art. 27 da Lei nº 8.666/93. 

 
f) cédula de identidade ou outra equivalente e cadastro de pessáo física (CPF) dos sócios.  

 
28.2 - Relativos à Regularidade Fiscal: 

 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
b) prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual (FIC),  
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c) prova de inscrição no Cadastro de contribuinete municipal ou distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado 

 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal,  

 
d.1) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, 

fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional e Certidão de Quitação quanto a Previdência Social - INSS. 

 
e) prova de regularidade positiva para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,  
    

f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante. 

 
g) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 
h) prova de regularidade trabalhista (CNDT). 

 
i) prova de regularidade com o município licitante. 

 
j) alvará de licença e funcionamento. 

 
k) comprovante de endereço em nome da empresa licitante. 

 

l) Certidão de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

 

m) Certidão do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça. 

 

n) Declaração que não possui parentes com o Prefeito MUnicipal, com a Gestora do Fundo Municipal de Educação, 

Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio; 

 

o) Declaração que possui Certificado Digital para assinatura nos documentos que se fizer necessário; 

 

p) Certidão expedida pela Junta Comercial da sede do município da empresa. 

 

q) Declaração que o representante e os sócios da empresa não são funcionários públicos municipais, estaduais e 

federais, e não tem grau de parentesco até segundo grau com o Gestor do Município e Gestores dos Fundos 

Municipais de São João do Araguaia-PA. 

 

r) Declaração que o representante e os sócios da empresa não são parentes do Pregoeiro e membros da equipe de 

apoio e do São João do Araguaia-PA. 

 

s) Declaração que conhece os locais e todas as necessidades onde serão entregues os materiais. 

 

t) Declaração que está ciente da necessidade da substituição dos materiais/serviços entregues no prazo máximo de 

12 (doze) horas por outro que tenha as mesmas características. 

 

u) Declaração que possui contratos dos objetos da licitação. 

 
28.3 - Relativa à Qualificação Técnica: 

 
a) registro ou inscrição da empresa na entidade competente da região a que estiver vinculada a licitante, que 
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comprove atividade relacionada com o objeto da presente TOMADA DE PREÇOS, quando for o caso; 

 
b) registro ou inscrição do responsável técnico da empresa na entidade competente da região a que estiver vinculada 

a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto da presente TOMADA DE PREÇOS, quando for o 

caso; 

 
c) 01 (um) atestado (ou declaração) de capacidade técnica da empresa ou do profissional técnico responsável pela 

empresa, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade 

profissional competente, que comprove(m) prestação de serviços similares ao objeto da licitação. 

 
c.1) a comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) com a licitante poderá ser efetuada por 

intermédio do Contrato Social, se sócio, ou da Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviço ou Ficha 

de Registro de Empregado ou pela Certidão de Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CREA, se nela constar o nome do profissional indicado; 

 
c.2) a comprovação da responsabilidade técnica do profissional indicado deverá ser feita por intermédio do seu 

acervo técnico ou por atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado 

no CREA. 

 
c.3) declaração indicando o(s) nome(s), CPF, nº(s) do registro na entidade profissional competente, do(s) 

responsável(eis) técnico(s) que acompanhará(ão) a execução dos serviços de que trata o objeto desta TOMADA 

DE PREÇOS; 

 
c.4) o(s) nome(s) do(s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s) deverá(ão) ser o(s) mesmo(s) que constar(em) dos 

atestados de responsabilidade técnica; 

 
28.4 - Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

 
a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - 

DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador 

que o venha substituir. 

 
Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados: 

 
1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

 
- publicados em Diário Oficial; e 

 
- publicados em jornal de grande circulação; e 

 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 
2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 
- por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
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- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 
3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996 - Lei das Microempresas 

e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES": 

 
- por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 
4) sociedade criada no exercício em curso: 

 
- por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; 

 
5) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 
a) a boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 
LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

     ___________________________________________ 

     PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
SG =                      ATIVO TOTAL 

     ___________________________________________ 

     PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
LC = ATIVO CIRCULANTE 

     __________________ 

     PASSIVO CIRCULANTE 

 
a.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço; 

 
a.1.1) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de efetuar os cálculos; 

 
a.2) se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os 

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente; 

 
b) As micro e pequenas empresas estão desobrigadas de apresentar o Balano Patrimonial. 

 
c) certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 

patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

 
28.5 - Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido pela Comissão de Licitação do Município de SÃO JOÃO 

DO ARAGUAIA, de acordo com as exigências constantes deste Edital; 

 
28.6 - declaração da licitante de que, por intermédio de Engenheiro ou Arquiteto, devidamente credenciado para 
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esse fim, vistoriou o local onde será executada a reforma e de que é detentora de todas as informações relativas à 

sua execução; 

 
28.7 - declaração fornecida pela Comissão de Licitação comprovando que a licitante recebeu todos os documentos 

necessários ao cumprimento do objeto desta TOMADA DE PREÇOS. 

 
a) Se, por qualquer motivo, a referida declaração não estiver junto à documentação, será considerada, se houver, a 

segunda via em poder da Comissão de Licitação, para fins de habilitação e; 

 
b) a declaração de que trata esta Condição será emitida no momento em que a empresa retirar o Edital diretamente 

na Comissão de Licitação; 

 
28.8 - certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

 
28.9 - comprovação de capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor total 

estimado da contratação (exigida somente no caso de a licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) nos 

índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral); 

 
28.10 - declaração, observadas as penalidades cabíveis, da superveniência de fato impeditivo da habilitação 

(exigível somente em caso positivo); 

 
28.11 - declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, nos termos do inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93. 

 
Observações: 

 
1) as declarações relacionadas exigidas neste Edital (exceto aquela que serão expedidas pela Comissão de 

Licitação), deverão estar emitidas em papéis timbrados dos Órgãos ou Empresas que as expediram; 

 
2) o representante legal que assinar, pela empresa licitante, deverá estar credenciado para esse fim, e ser comprovado 

se a Comissão de Licitação vier a exigir; 

 
29. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

 
29.1 - em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo: 

 
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

 
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 
c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz; 

 
d) os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e com CNPJ da 

matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante; 

 
29.2 - datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de abertura do Envelope nº 1, quando não tiver prazo 

estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor(a); e: 
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a) não se enquadram no prazo de que trata esta Condição os documentos cuja validade é indeterminada, como é o 

caso dos atestados de capacidade (responsabilidade) técnica. 

 
30. Os documentos exigidos nesta TOMADA DE PREÇOS poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia, autenticada por Cartório competente ou por membro da Comissão de Licitação, ou publicação 

em órgão da imprensa oficial. 

 
30.1 - Os documentos serão autenticados pela Comissão de Licitação, a partir do original, até às 16 horas do último 

dia útil que anteceder o dia marcado para o recebimento e abertura dos envelopes Documentação; 

 
30.2 - serão aceitas somente cópias legíveis; 

 
30.3 - não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e 

 
30.4 - a Comissão de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar 

necessário. 

 

DA PROPOSTA - ENVELOPE No 2 

 
32. A proposta contida no Envelope nº 2 deverá ser apresentada da seguinte forma: 

 
32.1 - em original, de preferência emitida por computador ou datilografada, em uma única via, redigida com clareza, 

sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas 

as suas folhas; 

 
32.2 - fazer menção ao número desta TOMADA DE PREÇOS e conter a nome comercial da licitante, o CNPJ, 

número(s) de telefone(s) e de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP, bem como banco, a agência 

e os respectivos códigos e o número da conta para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento; 

 
32.3 - indicação dos preços; 

 
32.4 - indicação dos prazos; 

 
32.5 - anexar o Cronograma Físico-Financeiro da execução dos serviços; 

 
32.6 - composição de encargos trabalhistas; 

 
32.7 - composição do boletin de despesas indiretas - BDI; 
   

32.8 - composição de preços unitários - CPU; 

 
32.9 - quaisquer outras informações julgadas necessárias e convenientes pela licitante. 

 

33. As licitantes deverão, para fins de elaboração da proposta, verificar e comparar todos os desenhos fornecidos 

para execução dos serviços. 

 
33.1 - No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, 

regulamentos ou posturas, caberá à licitante formular imediata comunicação escrita à Comissão de Licitação, para 

fins de esclarecimento por parte da Comissão. 

 
34. Em nenhuma hipótese o conteúdo da proposta poderá ser alterado, seja com relação a prazo de entrega, prazo 
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de garantia e preço dos serviços, ou de qualquer outra condição que importe modificação dos seus termos originais, 

ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas falhas formais, alterações essas que serão analisadas pela Comissão 

de Licitação. 

 
34.1 - Serão corrigidos automaticamente pela Comissão de Licitação quaisquer erros de soma e/ou multiplicação e 

o preço global das propostas, se faltar, bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário 

e o total do item, quando prevalecerá sempre o primeiro; 

 
34.2 - a falta de data, assinatura e/ou rubrica nas declarações elaboradas pela própria licitante ou na proposta poderá 

ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes Documentação e Proposta com 

poderes para esse fim; e 

 
34.3 - a falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos 

documentos apresentados dentro do Envelope n.º 01 - DA DOCUMENTAÇÃO. 

 
DOS PREÇOS 

 
35. A licitante deverá indicar os preços unitário e total por item e subitem, fixos e irreajustáveis e, ainda, o global 

da proposta. 

 
35.1 - Para efeito de elaboração da proposta não poderão ser alterados os quantitativos indicados nas planilhas de 

orçamento do Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA; 

 
35.2 - caso haja alguma divergência entre os quantitativos indicados na proposta e os indicados nas planilhas de 

orçamento do Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de corrigir 

e refazer os cálculos da proposta; 

 

35.3 - a licitante deverá indicar o percentual do BDI. 

 
36. Os quantitativos indicados na planilha de orçamento são meramente estimativos, não acarretando ao Município 

de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 

 
37. Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os equipamentos, 

instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, enfim, quaisquer outras 

despesas necessárias à realização dos serviços, bem assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser 

concedidos. 

 
37.1 - A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 

 
38. Só serão aceitas cotações em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos arábicos e, de preferência, 

também por extenso, prevalecendo este último, em caso de divergência, desprezando-se qualquer valor além dos 

centavos. 

 
DOS PRAZOS 

 
39. Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 07 (sete) meses, contados a partir da Ordem de Serviço 

emitida pelo Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA. 

 
39.1 - O prazo para início dos serviços será de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço 

expedida pelo Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA e o da conclusão, o proposto pela licitante vencedora, 



ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

se inferior ao máximo definido no caput desta Condição; 

 
39.2 - qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, deverá ser previamente comunicado ao 

Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA; 

 
40. O prazo de garantia dos serviços não poderá ser inferior à 05 (cinco) anos, contado do Termo de Recebimento 

Definitivo da reforma e adequação a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente. 

 
41. A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, contada da data estabelecida no preâmbulo desta 

TOMADA DE PREÇOS para o recebimento dos envelopes Documentação. 

 
42. Caso os prazos estabelecidos nas Condições anteriores não estejam expressamente indicados na proposta, os 

mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento. 

 
43. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, ou 

seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, poderá ser 

solicitada prorrogação geral da validade referida a todas as licitantes, por igual prazo, no mínimo. 

 
44. Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos envelopes Documentação e 

Proposta, sem a solicitação de prorrogação de prazosd ou a convocação para celebração do contrato, 

respectivamente, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.     

 
DO TIPO DE LICITAÇÃO 

 
45. Trata-se de TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço POR ITEM, enquadrada no art. 45, § 1º, inciso I da 

Lei nº 8.666/93. 

 
DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
46. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei n.º 8.666/93, 

as propostas que: 

 
46.1 - apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não 

venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 

coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; e 

 
46.2 - não atenderem às exigências contidas nesta TOMADA DE PREÇOS. 

 
47. Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por 

cento) do menor dos seguintes valores: 

 
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela 

Administração; ou 

 
b) valor orçado pela Administração. 

 
47.1 - Das licitantes classificadas na forma das alíneas "a" e "b" cujo valor global da proposta for inferior a 80% 

(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas acima mencionadas, será exigida, para assinatura do 

contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93, 

igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta. 
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48. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão de 

Licitação poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação e/ou de 

outras propostas, escoimadas das causas referidas nas Condições anteriores. 

 
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
49. Após analisar a conformidade das propostas com o estabelecido nesta TOMADA DE PREÇOS e seus Anexos 

será declarada como mais vantajosa para a Administração a oferta de menor preço global. 

 

50. A Comissão de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal do Município 

ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar-se na sua decisão. 

 
50.1 - A Comissão de Licitação efetuará análise individual dos preços unitários cotados nas propostas das licitantes. 

 
50.1.1 - Caso se verifique na proposta de menor valor global a ocorrência de itens com preços manifestamente 

superiores aos orçados pelo Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, deverão ser estabelecidas, por meio de 

acordo com a licitante ofertante do menor preço, novas bases condizentes com os custos envolvidos. 

 
51. Considera-se menor preço global o valor total apurado na proposta, ou seja, o somatório de todos os itens da 

planilha de preços apresentada de pela proponente. 

 
51.1 - Com base na Lei Federal 147/2014... “Art. 47  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado 

para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 

social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica. Parágrafo único.  No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, 

municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, 

aplica-se a legislação federal.” (NR. Inciso 3º Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, 

justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.” (NR) 

 
52. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta TOMADA DE PREÇOS, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preço ou vantagem baseados nas ofertas das demais licitantes. 

 
53. Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

esta TOMADA DE PREÇOS não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
54. À Comissão de Licitação, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência às 

Condições aqui estabelecidas, bem, ainda, em seus Anexos, e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Edital. 

 
DO DESEMPATE 

 
55. No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual todas as 

licitantes serão convocadas. 

 
55.1 - Conforme Lei Complementar 147/2014 que altera a Lei Complementar 123/2006 Seção I Das Aquisições 

Públicas” “Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, 

estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 
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e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica e Artigo 48 § 3o  

Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido.” (NR). 

 
DO DIREITO DE PETIÇÃO 

 
56. Observado o disposto no artigo 109 da Lei n.º 8.666/93, a licitante poderá apresentar recurso ao Presidente da 

Comissão de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos 

de habilitação ou inabilitação da licitante ou do julgamento das propostas, anulação ou revogação desta TOMADA 

DE PREÇOS. 

 
56.1 - Para efeito do disposto no § 5º do art. 109 da Lei n° 8.666/93, ficam os autos desta TOMADA DE PREÇOS 

com vista franqueada aos interessados. 

 
57. Interposto, o recurso será comunicado às demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis. Findo esse período, impugnado ou não o recurso, a Comissão de Licitação poderá, no prazo de 05  (cinco) 

dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informado, ao ordenador de despesas do 

Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA. 

 
58. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender reconsideração total ou 

parcial das decisões da Comissão de Licitação deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-se 

ao recurso próprio. 

 
58.1 - O recurso interposto deverá ser comunicado à Comissão de Licitação, logo após ter sido protocolizado no 

Serviço de Protocolo do Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA. 

 
DA ADJUDICAÇÃO 

 
59. A execução dos serviços correspondente ao objeto desta TOMADA DE PREÇOS será adjudicada 

GLOBALMENTE a uma única empresa, depois de atendidas as Condições deste Edital. 

 
DO TERMO DE CONTRATO 

 
60. Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei n.º 8.666/93, o contrato será formalizado e conterá, 

necessariamente, as Condições já especificadas neste Ato Convocatório. 

 
61. Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se pertinentes, poderão ser 

acrescentadas ao contrato a ser assinado. 

 
DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 

 
62. O Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a validade 

da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

 
63. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante 

vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de SÃO JOÃO 

DO ARAGUAIA. 

 
64. É facultado ao Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, através da(o) FUNDO DES. EDUC. E VLR. DO 
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MAGISTÉRIO, quando a convocada não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar 

as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados, ou revogar esta TOMADA 

DE PREÇOS, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

 
65. - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas. 

 
66. O disposto no subitem anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64, § 2º da Lei n.º 8.666, 

de 21 de junho de 1993, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, 

inclusive quanto ao prazo e preço. 

 
DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
67. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do art. 54 da Lei n.º 8.666/93, combinado com o inciso XII do art. 55 do 

mesmo diploma legal. 

 
DA VIGÊNCIA 

 
68. A vigência do contrato será de 07 (sete) meses, a partir da data de sua assinatura, tendo início e vencimento em 

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 
DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE E DA LICITANTE VENCEDORA 

 
69. Caberá ao Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, através da(o) FUNDO DES. EDUC. E VLR. DO 

MAGISTÉRIO: 

 
69.1 - permitir o livre acesso dos empregados da licitante vencedora ao local da prestação dos serviços; 

 
69.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou Responsável 

Técnico da licitante vencedora; 

 
69.3 - acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços de reforma e adequação, por intermédio de Comissão para 

tanto formalmente designada; 

 
69.4 - autorizar quaisquer serviços pertinentes à reforma e adequação, decorrentes de imprevistos durante a sua 

execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pelo Município de SÃO JOÃO DO 

ARAGUAIA, desde que comprovada a necessidade deles; 

 
69.5 - rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pelo 

Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA ou com as especificações constantes deste Edital; 

 
69.6 - solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes deste Edital; 

 
69.7 - atestar as notas fiscais/faturas correspondentes e fiscalizar o serviço, por intermédio de servidor do Município 

de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, especialmente designado para esse fim. 

 
70. Caberá à licitante vencedora: 
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70.1 -  ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços 

de reforma e adequação, tais como: 

 
a) salários; 

 
b) seguros de acidente; 

 
c) taxas, impostos e contribuições; 

 
d) indenizações; 

 
e) vales-refeição; 

 
f) vales-transporte; e 

 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

 
70.2 -  manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do Município de São João do Araguaia, porém, 

sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

 
70.3 -  manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente 

qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do Município de São 

João do Araguaia; 

 
70.4 -  responder pelos danos causados diretamente ao município de São João do Araguaia ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução da reforma e adequação, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela(o) FUNDO DES. EDUC. E VLR. DO MAGISTÉRIO; 

 
70.5 -  responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do Município de 

São João do Araguaia, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços; 

 
70.6 -  arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados 

na execução dos serviços; 

 
70.7 -  assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência, estanqueidade e 

estabilidade de todas as estruturas da obra a executar; 

 
70.8 - verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços: 

 
a) no caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos 

ou posturas, caberá à licitante formular imediata comunicação escrita ao Município de São João do Araguaia, de 

forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento do objeto deste certame. 

 
70.9 -  reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

efetuados referentes à reforma e adequação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela 

fiscalização; 

 
70.10 -  providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços, no sentido de evitar 

qualquer tipo de acidente; 
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70.11 -  fornecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços; 

 
70.12 -  instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da legislação pertinente; 

 
70.13 -  remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obra, durante todo 

o período de execução e, especialmente, ao seu final; 

 
70.14 -  prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente Edital, conforme o disposto no § 1º do art. 

56 da Lei n° 8.666/93; 

 
70.15 -  permitir, aos técnicos do Município de São João do Araguaia e àqueles a quem o Município formalmente 

indicar, acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com 

o objeto; 

 
70.16 -  comunicar ao Município de São João do Araguaia, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

 
70.17 -  responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de obras, vigilância, 

organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções provisórias 

necessárias, conforme previsto nas Especificações Técnicas; 

 
70.18 -  responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços pelo 

Município de São João do Araguaia e pelos atrasos acarretados por esta rejeição; 

 
70.19 -  responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem como por 

ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os mal executados; 

 
70.20 -  providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais apresentados, junto 

a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao descrito nas Especificações 

Técnicas, sempre que a fiscalização do Município de São João do Araguaia julgar necessário; 

 
70.21 -  exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem realizados, apresentando-

a à Unidade de fiscalização do Município de São João do Araguaia, quando solicitado; 

 
70.22 -  responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, obrigando-se a 

prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos; 

 
70.23 -  submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora do Município de São João do Araguaia, o(s) nome(s) e 

o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a 

substituir o originalmente indicado; 

 
70.24 -  submeter à Comissão fiscalizadora do Município de São João do Araguaia as amostras de todos os materiais 

a serem empregados nos serviços antes da sua execução, quando solicitado; 

 
70.25 -  garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data da 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro; 

 
70.26 -  durante o período de garantia, a licitante vencedora deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de empresas 

suspensas de participar em licitação realizada pelo Município de São João do Araguaia, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, contado da comunicação oficial; e 
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70.27 -  manter, durante toda a execução dos serviços em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta TOMADA DE PREÇOS. 

 
71. Caberá, ainda, à licitante vencedora, como parte de suas obrigações: 

 
71.1 - efetuar o registro do contrato no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, em 

cumprimento ao disposto na Lei nº 6.496, de 07.12.77; 

 
71.2 - indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos; 

 
71.3 - remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra; e 

 
71.4 - cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho. 

 

71.5 - Apresentar todos os documentos exigidos pela Contratante no prazo determinado. 

 
DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

 
72. À licitante vencedora caberá, ainda: 

 
72.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 

nenhum vínculo empregatício com o Município de São João do Araguaia; 

 
72.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 

decorrer dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do Município de São João do 

Araguaia; 

 
72.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à execução dos 

serviços, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; e 

 
72.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta 

TOMADA DE PREÇOS. 

 
73. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento ao Município de São João do Araguaia, nem poderá onerar o objeto desta 

TOMADA DE PREÇOS, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de São João do Araguaia. 

 
DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 
74. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

 
74.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de São 

João do Araguaia durante a vigência do contrato; 

 
74.2 - expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização 

do Município de São João do Araguaia; e 
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74.3 - é vedada a subcontratação total dos serviços objeto desta TOMADA DE PREÇOS; 

 
74.3.1 - a subcontratação parcial dos serviços só será admitida se previamente autorizada pelo Município de São 

João do Araguaia. 

 
DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
75. Caberá à licitante vencedora providenciar, junto ao CREA, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica-

ART relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 

 
76. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a licitante vencedora 

e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório. 

 
DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 
77. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por Comissão designada pelo Município de São João 

do Araguaia, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa 

atribuição, devendo: 

 
77.1 - promover as avaliações das etapas executadas, observado o disposto no Cronograma Físico-Financeiro; e 

 
77.2 - atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos contratados, para efeito de pagamento. 

 
78. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, a Unidade de fiscalização do Município de São João 

do Araguaia ou outro servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja sendo 

executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.  

 
79. A licitante vencedora deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação do Município de São João do 

Araguaia, durante o período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

 
80. A licitante vencedora deverá manter no local da obra, durante a sua execução, 01 (um) engenheiro inscrito no 

CREA e aceito pelo Município de São João do Araguaia, que na ausência do responsável técnico, se não for o 

próprio, para representá-la sempre que for necessário. 

 
81. O representante do Município de São João do Araguaia anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

 
82. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do Município de São João do 

Araguaia deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 
DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 
83. Após concluída, a reforma será recebida provisoriamente pelo Município de São João do Araguaia, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelo Município de São João do Araguaia e pela licitante vencedora partes, no prazo 

de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da comunicação escrita encaminhada pela licitante vencedora. 

 
84. O recebimento definitivo dos serviços será efetuado por Comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 

necessário à observação, ou à vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o 

disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. 
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85. A reforma somente será considerada concluída e em condições de ser recebida, após cumpridas todas as 

obrigações assumidas pela licitante vencedora e atestada sua conclusão pelo Município de São João do Araguaia. 

 
DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
86. A atestação das notas fiscais/faturas referentes às etapas dos serviços caberá ao Setor competente do Município 

de São João do Araguaia ou a servidor designado para esse fim. 

 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
87. A despesa com a execução dos serviços objeto desta TOMADA DE PREÇOS, mediante a emissão de nota de 

empenho, está a cargo da dotação orçamentária Exercício 2015 Projeto 2001.123610011.1.003 Construção, 

Ampliação, Reformas e Manutenção de Unidades Escolares, Classificação econômica 4.4.90.51.00 Obras e 

Instalações. 

 
87.1 - A despesa para os anos subseqüentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para 

atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao Município de São João do Araguaia, na Lei Orçamentária do 

Município. 

 
DO PAGAMENTO 

 
88. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a licitante vencedora solicitará ao Município de São 

João do Araguaia a medição dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela fiscalização, a licitante 

vencedora apresentará nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pelo Município de São 

João do Araguaia, no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos na Unidade de fiscalização 

do Município de São João do Araguaia. 

 
88.1 - Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização; 

 
88.2 - as medições serão efetuadas pela fiscalização, obedecendo-se o seguinte: 

 
88.2.1 - quinzenalmente, em cumprimento ao Cronograma Físico-Financeiro, quando serão feitas as medições pela 

Comissão fiscalizadora do Município de São João do Araguaia, considerando-se a fabricação e os serviços 

efetivamente executados e por ela aprovados, tomando por base as especificações e os desenhos do projeto; 

 
88.2.2 - serão emitidos os Boletins de Medição dos Serviços, em duas vias, que deverão ser assinadas com o De 

acordo do Responsável Técnico, o qual ficará com uma das vias; 

 
88.2.3 - as medições deverão ser solicitadas pela licitante vencedora até o 3º (terceiro) dia útil do mês subsequente 

e a fiscalização terá 02 (dois) dias úteis para executar a medição. 

 
88.3 - A critério da fiscalização e no exclusivo interesse da Administração, as medições poderão ser feitas 

considerando-se os materiais e equipamentos fornecidos e depositados no canteiro da reforma. Neste caso, o valor 

a ser levado em conta para efeito de pagamento será o custo dos materiais e equipamentos constante das 

composições de custos unitários apresentadas pela licitante vencedora: 

 
88.3.1 - entende-se por custo a cotação de preço apresentada pela licitante vencedora nesta TOMADA DE PREÇOS 

menos o BDI contratual; e 

 
88.3.2 - o BDI relativo aos materiais e equipamentos, bem, ainda, a parcela dos serviços relativos à mão-de-obra e 
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respectivo BDI, serão pagos após a efetiva e completa aplicação dos materiais e instalação dos equipamentos. 

 
88.4 - as notas fiscais/faturas deverão São João do Araguaia, para fins de liquidação e pagamento, até o dia 22 de 

cada mês, de forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas relativas à contribuição previdenciária no 

prazo estabelecido na alínea "b", inciso I, artigo 30, da Lei nº 8.212/91, e alterações posteriores. 

 
88.4.1 - No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues no Setor Financeiro do Município de São 

João do Araguaia em data posterior à indicada na Condição acima, será imputado à licitante vencedora o pagamento 

dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 

 
88.5 - O pagamento dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da nota fiscal/fatura atestada por 

servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93, e verificação da regularidade da licitante 

vencedora junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF. 

 
89. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer, se acompanhada dos comprovantes dos 

seguintes documentos: 

 
89.1 - Registro da obra no CREA; 

 
89.2 - Matrícula da obra no INSS; e 

 
89.3 - Relação dos Empregados - RE. 

 
90. O Município de São João do Araguaia reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 

serviços executados, os equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de 

funcionamento ou de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

 
91. O Município de São João do Araguaia poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora nos termos desta TOMADA DE PREÇOS. 

 
92. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação 

de penalidade ao Município de São João do Araguaia. 

 
93. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devido pelo Município de São João 

do Araguaia, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP 

 
Onde: 

 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
 I = (TX)      I = (6/100)     I = 0,00016438 

     -----              ------- 

      365               365 
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TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 
94.1 - A compensação financeira prevista nesta Condição será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da 

ocorrência. 

 
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 
94. O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 

interesse da Município do de São João do Araguaia, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a esta 

TOMADA DE PREÇOS. 

 
95. O Município de São João do Araguaia poderá alterar unilateralmente o contrato nos seguintes casos: 

 
95.1 - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 

objetivos; e 

 
95.2 - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 

de seu objeto, nos limites previstos no artigo 65 da Lei de Licitações. 

 
DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DO VALOR A SER CONTRATADO 

 

96. No interesse do Município de São João do Araguaia, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado 

ou suprimido até o limite de 50% (cinqüenta por cento), conforme disposto no art. 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 

8.666/93. 

 
96.1 - A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e 

 

96.2 - nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta Condição; e 

 
96.3 - nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões 

resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

 
97. Em caso de supressão dos serviços, se a licitante vencedora já houver adquirido os materiais e posto no local 

dos trabalhos, estes deverão ser pagos pelo Município de São João do Araguaia pelos custos de aquisição 

regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos 

eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

 
DAS PENALIDADES 

 
98. O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas no contrato 

sujeitará a licitante vencedora à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, uma vez comunicado 

oficialmente. 

 
99. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta TOMADA DE PREÇOS, o Município de São João do Araguaia 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

 
  99.1 - advertência; 
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99.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução do contrato, recolhida no 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

 
99.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de São João do 

Araguaia pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

 
99.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 
100. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita às penalidades tratadas na 

Condição anterior: 

 
100.1 - pela recusa injustificada em assinar o contrato; 

 
100.2 - pela não apresentação da garantia de que trata este Edital; 

 
100.3 - pelo atraso na execução dos serviços, em relação ao prazo proposto e aceito; 

 
100.4 - pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro; 

 
100.5 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução dos serviços, que vier a ser 

rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto 

estabelecido pela fiscalização, contado da data da rejeição; e 

 
100.6 - pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida não se efetivar no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data de rejeição. 

 
100.7 - pelo descumprimento de alguma outra condição estipulada neste Edital e em sua proposta. 

 
101. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 

Cadastro de Fornecedores do Município de São João do Araguaia e, no que couber, às demais penalidades referidas 

no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

 
102. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, 

em relação a um dos eventos arrolados na Condição 101, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades 

mencionadas. 

 
103. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão 

ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 
DA RESCISÃO 

 
104. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 

no 8.666/93. 

 
104.1. - os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 
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105. A rescisão do contrato poderá ser: 

 
105.1 - determinada por ato unilateral e escrito do Município de São João do Araguaia, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias; ou 

 
105.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência 

para a Administração; ou 

 
105.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 
106. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente. 

 
DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 
107. É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos da presente TOMADA DE PREÇOS, até 05 

(cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação (Documentação), devendo o 

Município de São João do Araguaia, por intermédio da Comissão de Licitação, julgar e responder à impugnação 

em até 03 (três) dias úteis. 

 
108. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante o Município de São João do Araguaia a licitante 

que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data marcada para recebimento e abertura dos envelopes 

Documentação, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá 

efeito de recurso. 

 
109. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta TOMADA DE PREÇOS 

até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 
109.1 - a impugnação interposta deverá ser comunicada à Comissão de Licitação, logo após ter sido protocolizada 

junto ao Município de no São João do Araguaia. 

 
DA TOMADA DE PREÇOS  

 
110. A critério do Município de São João do Araguaia, esta TOMADA DE PREÇOS poderá: 

 
110.1 - ser anulada, se houver ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado; ou 

 
110.2 - ser revogada, a juízo do Município de São João do Araguaia, se for considerada inoportuna ou inconveniente 

ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta; ou 

 
110.3 - ter sua data de abertura dos envelopes Documentação e Proposta transferida, por conveniência exclusiva da 

Administração. 

 
111. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta TOMADA DE PREÇOS: 

 
111.1 - a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado 

o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n.º 8.666/93; 
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111.2 - a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na alínea 

anterior; e 

 
111.3 -  no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 

 
112. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constantes dos Anexos deste Edital, serão 

resolvidas pelo setor competente do Município de a São João do Araguaia. 

 
113. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a licitante vencedora estar 

ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviços constantes das Especificações. 

 
114. A licitante vencedora ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se 

admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de São João do Araguaia. 

 
DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
115. A licitante deverá indicar em sua proposta, ou encaminhar até a data de assinatura do contrato, o nome e o 

número do telefone do seu preposto, que estará sujeito à aceitação do Município de São João do Araguaia, para 

representar a licitante vencedora na execução do contrato. 

 
116 Em caso de dúvida, a interessada deverá contatar a Comissão de Licitação do Município de São João do 

Araguaia, na PRAÇA JOSÉ MARTINS FERREIRA, para obtenção dos esclarecimentos que julgar necessários. 

 
DOS ANEXOS 

 
117. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 

 
ANEXO  - Projeto Básico; 

 
ANEXO  - Planilha Orçamentária; 

 
ANEXO  - Minuta de Contrato; 

 
ANEXO  - Modelos de documentos exigidos (declarações); 

 
DO FORO 

 
118. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas na Comarca do Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, com exclusão de qualquer 

outro,  por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso I, alínea "d" da Constituição 

Federal. 

 
São João do Araguaia - PA, 22 de Maio de 2019. 

 

 
 JOAQUIM CEZÁRIO PEREIRA JÚNIOR  

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - OBJETO: 

 

1.1. LICITAÇÃO PARA SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO DE CRECHE PADRÃO FNDE 

- PROINFÂNCIA  TIPO "C" E ENTORNO - MI, RUA CHE GUEVARA,SN, ZONA RURAL,VILA 1º DE 

MARÇO  MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-PA, conforme planilhas, memorial  descritivo, 

cronogramas físico financeiro.; 

 

2 - FUNDAMENTO LEGAL: 

 

2.1. A presente licitação para SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO DE CRECHE PADRÃO 

FNDE - PROINFÂNCIA  TIPO "C" E ENTORNO - MI, RUA CHE GUEVARA,SN, ZONA RURAL,VILA 1º DE 

MARÇO  MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-PA, conforme planilhas, memorial  descritivo, 

cronogramas físico financeiro. tem amparo legal disposto na Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Leis Federal 

nº. 8.666/93, Leis Complementares nº 123/2006, nº 147/2014 e nº 155/2016 e Decreto Federal 9.412/2018, e suas 

alterações posteriores. 

 

3 - JUSTIFICATIVA: 

 

3.1. O município de São João do Araguaia, através da Secretaria Municipal de Educação tem procurado cumprir da 

melhor maneira possível com suas obrigações prestando e contratando serviços e adcquirindo materiais cumprir as 

legislações vigentes para o funcionamento da Secretaria Municipal de Educação para o melhor desenvolvimento 

possível da educação nesse município, ven justificar o que se segue: 

 

Resolução/CD/FNDE nº 25, de 14 de junho de 2013 que estabelece os critérios de transferência automática de 

recursos a municípios e ao Distrito Federal, a título de apoio financeiro, para construção de unidades de educação 

infantil - Proinfância, com utilização de Metodologias Inovadoras e dá outras providências. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DESSA RESOLUÇÃO: 

Constituição Federal - art. 208; 

Lei nº 11.578, de 26 de novembro de 2007; 

Decreto nº 7.488, de 24 de maio de 2011; 

Lei nº 12.462, de 04 de agosto de 2011; 

Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011. 

 

O FNDE, no âmbito do Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar 

Pública de Educação Infantil, disponibiliza o Projeto Proinfância Tipo C, modelo de projeto padrão de educação 

infantil. 

 

O Projeto Proinfância Tipo C tem capacidade de atendimento de até 120 crianças, em dois turnos (matutino e 

vespertino), ou 60 crianças em período integral. Foi considerada como ideal a implantação das escolas do Tipo C 

em terreno retangular com medidas de 35m de largura por 45m de profundidade e declividade máxima de 3%. 

Fazem parte os Projeto Arquitetônicos, Estrutural, Elétrico, Hidráulico. 

 

 

DEFINIÇÃO DO PROGRAMA PROINFÂNCIA, FNDE  

O Programa PROINFÂNCIA - Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de 

Educação Infantil, criado pelo governo federal (MEC e FNDE), faz parte das ações do Plano de Desenvolvimento 

da Educação (PDE), visando aprimorar a infraestrutura escolar, referente ao ensino infantil, tanto na construção das 

escolas, como na implantação de equipamentos e mobiliários adequados, uma vez que esses refletem na melhoria 

da qualidade da educação.  

O programa além de prestar assistência financeira aos municípios, com caráter suplementar, padroniza e qualifica 
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as unidades escolares de educação infantil da rede pública.  

 

OBJETIVO DO DOCUMENTO  

O memorial descritivo, como parte integrante de um projeto executivo, tem a finalidade de caracterizar 

criteriosamente todos os materiais e componentes envolvidos, bem como toda a sistemática construtiva utilizada.  

Tal documento relata e define integralmente o projeto executivo e suas particularidades.  

Constam do presente memorial descritivo a descrição dos elementos constituintes do projeto arquitetônico, com 

suas respectivas sequências executivas e especificações.  

Constam também do Memorial a citação de leis, normas, decretos, regulamentos,portarias, códigos referentes à 

construção civil, emitidos por órgãos públicos federais,estaduais e municipais, ou por concessionárias de serviços 

públicos. 

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS  

O Projeto Padrão Tipo C desenvolvido para o Programa Proinfância, tem capacidade de atendimento de até 120 

crianças, em dois turnos (matutino e vespertino), e 60 crianças em período integral.  

 

As escolas de educação infantil são destinadas a crianças na faixa etária de 0 a 5 anos e 11 meses, distribuídos da 

seguinte forma:  

Creche - para crianças de 0 até 4 anos de idade, onde:  

Creche I - 0 até 18 meses  

Creche II - 18 meses até 3 anos  

Creche III - 3 anos até 4 anos  

Pré-escola - para crianças de 4 até 5 anos e 11 meses  

 

O projeto arquitetônico adotado foi baseado nas necessidades de desenvolvimento da criança, tanto no aspecto 

físico, psicológico, como no intelectual e social. Foram levadas em consideração as grandes diversidades que temos 

no país, fundamentalmente em aspectos ambientais, geográficos e climáticos, em relação às densidades 

demográficas, os recursos socioeconômicos e os contextos culturais de cada região, de modo a propiciar ambientes 

com conceitos inclusivos, aliando as características dos ambientes internos e externos (volumetria, formas, 

materiais, cores, texturas) com as práticas pedagógicas, culturais e sociais.  

 

Foi considerada como ideal a implantação das escolas do Tipo C em terreno retangular com medidas de 35m de 

largura por 45m de profundidade e declividade máxima de 3%. Tendo em vista as diferentes situações para 

implantação das escolas, o Projeto Padrão apresenta opções e alternativas para efetuá-las, dentre elas, opção de 

instalações elétricas em 110V e 220V, alternativas de fundações, implantação de sistema de esgoto quando não 

houver o sistema de rede pública disponível e alternativas de elementos construtivos visando o conforto térmico.  

 

Com a finalidade de atender o usuário principal, no caso as crianças na faixa etária definida, o projeto a adotou os 

seguintes critérios:  

Facilidade de acesso entre os blocos;  

Segurança física que restringem o acesso das crianças desacompanhadas em áreas como cozinha, lavanderia, castelo 

d’água, central de gás, luz e telefonia;  

Circulação entre os blocos com no mínimo de 80cm, com piso contínuo, sem degraus, rampas ou juntas;  

Ambientes de integração e convívio entre crianças de diferentes faixas etárias como: pátios, solários e áreas 

externas;  

Interação visual por meio de elementos de transparência como instalação de vidros nas partes inferiores das portas, 

esquadrias a partir de 50cm do piso e paredes vazadas entre os solários;  

 

Equipamentos destinados ao uso e escala infantil, respeitando as dimensões de instalações adequadas, como vasos 

sanitários, pias, bancadas e acessórios em geral.  

 

Tais critérios destinam-se a assegurar o conforto, saúde e segurança dos usuários na edificação, e independem das 

técnicas construtivas e materiais aplicados. 
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ACESSIBILIDADE  

Com base no artigo 80 do Decreto Federal N°5.296, de 2 de Dezembro de 2004, a acessibilidade é definida como 

“Condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos 

urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e 

informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida”.  

 

O projeto arquitetônico baseado na norma ABNT NBR 9050 Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos, prevê além dos espaços com dimensionamentos adequados, todos os equipamentos de 

acordo com o especificado na norma, tais como: barras de apoio, equipamentos sanitários, sinalizações visuais e 

táteis.  

Tendo em vista a legislação vigente sobre o assunto, o projeto prevê:  

Rampa de acesso, que deve adequar-se à topografia do terreno escolhido;  

Piso tátil direcional e de alerta perceptível por pessoas com deficiência visual; Sanitários para adultos (feminino e 

masculino) portadores de necessidade especiais;  

Sanitário para crianças portadoras de necessidades especiais.  

Observação: Os sanitários contam com bacia sanitária especifíca para estes usuários, bem como barras de apoio nas 

paredes e nas portas para a abertura / fechamento de cada ambiente. 

 

REFERÊNCIAS NORMATIVAS  

Parâmetros Básicos de Infra-estrutura para Instituições de Educação Infantil - MEC, 2006;  

Parâmetros Básicos de Infra-estrutura para Instituições de Educação Infantil, encarte 1 - MEC, 2006;  

ABNT NBR 9050, Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.  

Portaria GM/MS Nº 321/88 (Anvisa) para dimensionamento e funcionamento de creches 

 

 

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

4.1. Na proposta de preços deverá conter as especificações técnicas detalhadas dos objetos ofertados, a quantidade 

solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as 

despesas, tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, 

mesmo que não estejam registrados nestes documentos;  

 

4.2. A empresa deverá fazer constar na sua proposta à garantia dos objetos, materiais e/ou equipamentos 

considerando a qualidade dos objetos e materiais de manutenções periódica dos mesmos, caso seja necessário, para 

que não haja risco de prejudicar os materiais ofertados e não perder os materiais; 

 

4.3. Para atender o princípio da economicidade e ao interesse público, o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame 

deverá está instalado com toda estrutura necessária para que possa imediatamente disponibilizar os materiais e 

equipamentos, que deverão ser de total responsabilidade da empresa contratada ganhadora do certame, toda entrega 

e realização dos materiais; 

 

4.4. Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor preço unitário, desde que atenda as 

exigências contidas neste Termo de Referência Anexo I e no Edital; 

 

5 - DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
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5.1. Para a presente licitação para SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO DE CRECHE PADRÃO 

FNDE - PROINFÂNCIA  TIPO "C" E ENTORNO - MI, RUA CHE GUEVARA,SN, ZONA RURAL,VILA 1º DE 

MARÇO  MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-PA, conforme planilhas, memorial  descritivo, 

cronogramas físico financeiro. serão formalizados Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas 

as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de Licitação, do Termo 

de Referência e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora; 

 

5.2. O prazo de vigência será ate 31 de dezembro de 2019, sem prorrogação imediata; 

 

6 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

6.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características com os 

objetos da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido 

por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprobatório da Capacidade Técnica para atendimento ao objeto 

da presente licitação; 

 

6.2. Licença de funcionamento, atualizada, emitida pela Vigilância Sanitária Municipal, conforme o caso; 

 

6.3. Alvará de Funcionamento expedido pelo Departamento de Cadastro do município da sede da empresa; 

 

7 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA DOS MATERIAIS: 

 

7.1. Os materiais serão acompanhados pelas Secretarias Municipais e Prefeitura e fiscalizada pelo Setor de 

Compras; 

 

7.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada; 

 

8 - RESPONSABILIDADES DA EMPRESA: 

 

8.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, decorrentes da execução 

do serviço, sem qualquer ônus; 

 

8.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o processo deste serviço; 

 

8.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer material em desacordo com as especificações da Proposta de Preços 

e padrões de qualidade exigidos; 

 

8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a Terceiros, decorrente de sua culpa 

ou dolo até a entrega dos materiais; 

 

8.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução deste serviço; 

 

8.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% 

(vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações posteriores; 

 

9 - DA GARANTIA: 

 

9.1. Todos os materiais deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor; 

 

10 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 

 

10.1. Rejeitar os materiais que não estejam de acordo com proposta, que não atendam aos requisitos constantes das 
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especificações do Termo de Referência; 

 

10.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho; 

 

11 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

11.1. O pagamento será efetuado parceladamente, até 30 (trinta) dias após a comprovação de execução do serviço, 

conforme Nota Fiscal, discriminada de acordo com a Ordem de Compras, atestado de recebimento definitivo dos 

objetos e contra recibo, creditado em favor da Contratada, através de ordem bancária, contra qualquer banco 

indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente 

em que deverá ser efetivado o crédito; 

 

SÃO JOÃO DO ARAGUAIA - PA, 13 de Maio de 2019 

 

 

FABIANA CONCEIÇÃO DOS SANTOS DE SOUZA 

Secretária Municipal de Educação 
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TERMO DE CREDENCIAMENTO OU PROCURAÇÃO 

(Papel Timbrado) 

REF.: TOMADA DE PREÇOS 2/2019-01 EDUC 

A empresa _________________, CNPJ _______, sediada na  ___________________, cidade _________, através 

do responsável legal pela empresa, Sr. _____________, nacionalidade, estado ciil, profissão, endereço, portador 

RG _____ e do CPF _____________, vem pela presente informar que designamos o Senhor __________________, 

RG No _____________, CPF Nº ________________ para acompanhar o certame regido pelo Edital de DE 

PREÇOS 2/2019-01 EDUC, podendo para tanto, impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, e praticar 

qualquer ato necessário ao fiel cumprimento do presente credenciamento.  

Local e Data,  

................................................. 

Assinatura do Representante Legal 

Reconhecer assinatura em cartório. 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Papel Timbrado) 

REF.: TOMADA DE PREÇOS 2/2019-01 EDUC 

A empresa..........................................., signatária, inscrita no CNPJ sob o n.º ........................., sediada na 

........................(endereço completo)..................., por intermédio de seu representante legal, o Sr. (a) 

....................................., portador do Documento de Identidade nº ........................ e do CPF nº ......................... 

DECLARA, para os fins do disposto do edital, do DE PREÇOS 2/2019-01 EDUC, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

I.    (   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006 e 1472014; 

II. (     ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006e 147/2014. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

Local e Data 

................................................. 

Assinatura do Representante Legal 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

Local e data 

REF.: TOMADA DE PREÇOS 2/2019-01 EDUC 

A....................(Razão Social da empresa).................., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o  

nº.............................., localizada à............................., DECLARA, para fins de participação na licitação DE 

PREÇOS 2/2019-01 EDUC, promovida pela Prefeitura Municipal de São João do Araguaia - PA, e sob as penas da 

lei,  que não foi declarada inidônea para licitar com a Administração Pública, bem como se obriga a declarar a 

superveniência de fato impeditivo da habilitação, em conformidade com o art. 32, parágrafo 2º, da Lei  nº 8.666/93.       

Local e Data 

................................................ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

                        Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital de licitação na modalide TOMADA DE PREÇOS 

nº 2/2019-01 EDUC, que o(a) Sr(a) __________________________, portador(a) do CPF(MF) nº ______________ 

e inscrito(a) no CREA/___ sob o nº ____________ é o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsável Técnico para 

acompanhar a execução dos serviços, objeto da licitação em apreço. 

 

 

Local e data 

 

 

__________________________________________ 

 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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MINUTA DE CONTRATO 

 

O Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, através do FUNDO DE VALALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 

DE EDUCAÇÃO BÁSICA, neste ato denominado CONTRATANTE, localizado na PRAÇA INACIO MOURA, 

S/N, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº ................., representado pelo(a) Sr.(a) ..........., e, de outro lado a 

___________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº _________________, estabelecida na 

____________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por 

____________________,  de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por  têm entre si justo e 

avençado, e celebram o presente Contrato, de conformidade com a TOMADA DE PREÇOS nº 2/2019-01 EDUC e 

a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas 

disciplinares da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, mediante as Cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1. O presente Contrato tem como objeto a SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO DE CRECHE 

PADRÃO FNDE - PROINFÂNCIA  TIPO "C" E ENTORNO - MI, RUA CHE GUEVARA,SN, ZONA 

RURAL,VILA 1º DE MARÇO  MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-PA, conforme planilhas, memorial  

descritivo, cronogramas físico financeiro. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

 

1.  Os serviços ora contratados  compreendem as especificações, descritas nos Anexos do edital da TOMADA DE 

PREÇOS nº 2/2019-01 EDUC, partes integrantes deste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

 

1. O valor total deste Contrato é de R$ ............... (....................................................), discriminado de acordo com a 

planilha integrante da proposta de preços e o cronograma físico-financeiro apresentados pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

1. Os serviços deverão ser executados até 31 de Dezembro de 2019. 

 

1.1 -  O prazo para início dos serviços será de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço 

expedida pela CONTRATANTE e o de conclusão, será de acordo  com o proposto pela CONTRATADA, se inferior 

ao máximo definido no caput desta Cláusula; 

 

2. O prazo de garantia dos serviços deverá ser de 5 anos, contados do Termo de Recebimento Definitivo a ser 

emitido por Comissão designada pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL 

 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da TOMADA DE PREÇOS  nº  2/2019-01 EDUC. 

 

2. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado no processo licitatório 

nº  2/2019-01 EDUC, tomando como base o disposto no artigo 45, parágrafo 1°,inciso I, da Lei n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA 

 

1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste Contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor global de sua proposta, mediante a opção por uma das seguintes modalidades: 
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1.1 - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

 

1.1.1 - a garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de poupança em favor da 

CONTRATANTE; 

 

1.2 - seguro-garantia; 

 

1.3 - fiança bancária. 

 

2.  No caso de rescisão deste Contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a garantia, 

responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRATANTE, além de sujeitar-se a 

outras penalidades previstas na lei. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

1. A execução deste Contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 

55, do mesmo diploma legal.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE 

 

1. A vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigerá até 31 de Dezembro de 2019, 

tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

1. Caberá à CONTRATANTE: 

 

1.1 - permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da prestação dos serviços de reforma e 

adequação; 

 

1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou responsável técnico 

da CONTRATADA; 

 

1.3 - acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços de reforma e adequação, por intermédio da Comissão para 

tanto formalmente designada; 

 

1.4 - autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste contrato, decorrentes de imprevistos durante a sua 

execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pelo Município de SÃO JOÃO DO 

ARAGUAIA, desde que comprovada a necessidade deles; 

 

1.5 - rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pela 

CONTRATANTE ou com as especificações constantes dos Anexos do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 

2/2019-01 EDUC; 

 

1.6 - solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes dos Anexos do Edital 

da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2019-01 EDUC; 

 

1.7 - atestar as nota fiscal/faturas correspondentes e fiscalizar o serviço, por intermédio de servidor da 

CONTRATANTE, especialmente designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
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1. Caberá à CONTRATADA, além dos encargos previstos nos Anexos do Edital da TOMADA DE PREÇOS  nº 

2/2019-01 EDUC: 

 

1.1 - ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços 

objeto deste contrato, tais  como: 

 

a) salários; 

b) seguros de acidente; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vales-refeição; 

f) vales-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

 

1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém, sem qualquer 

vínculo empregatício com o órgão; 

 

1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente 

qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE; 

 

1.4 - responder pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando da execução da reforma e adequação, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 

 

1.5 - responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da CONTRATANTE, 

quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução ddos serviços; 

 

1.6 - arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados na 

execução dos serviços ou no recinto da CONTRATANTE; 

 

1.7 - assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência, estanqueidade e estabilidade 

de todas as estruturas da obra a executar; 

 

1.8 - verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços: 

 

a) no caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos 

ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita à CONTRATANTE, de forma a 

evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos serviços. 

 

1.9 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização; 

 

1.10 - providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços, no sentido de evitar 

qualquer tipo de acidente; 

 

1.11 - fornecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços de reforma e adequação; 

 

1.12 - instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da legislação pertinente; 

 

1.13 - remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obra, durante todo 

o período de execução e, especialmente, ao seu final; 
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1.14 - prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente Contrato, conforme o disposto no § 1º do 

art. 56 da Lei n° 8.666/93; 

 

1.15 - permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles por ele formalmente indicados, acesso às suas 

instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto; 

 

1.16 - comunicar à Administração da CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

 

1.17 - responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de obras, vigilância, 

organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções provisórias 

necessárias, conforme previsto nas Especificações Técnicas constantes do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 

2/2019-01 EDUC; 

 

1.18 - responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços pela 

CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por esta rejeição; 

 

1.19 - responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem como por ensaios, 

testes ou provas necessários, inclusive os mal executados; 

 

1.20 - providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais apresentados, junto a 

instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao descrito nas Especificações 

Técnicas constantes do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2019-01 EDUC, sempre que a fiscalização da 

CONTRATANTE julgar necessário; 

 

1.21 - exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem realizados, apresentando-a 

à Unidade de fiscalização da CONTRATANTE, quando solicitado; 

 

1.22 - responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, obrigando-se a 

prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos; 

 

1.23 - submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) 

demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o 

originalmente indicado; 

 

1.24 - garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data da 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro; 

 

1.25 - durante o período de garantia de que tratam os itens 1.24 e desta Cláusula, a CONTRATADA deverá, sob 

pena de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo CONTRATANTE, 

atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

e 

 

1.26 - manter, durante toda a execução dos serviços de reforma e adequação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na TOMADA DE PREÇOS nº 2/2019-01 

EDUC. 

 

2. Caberá, ainda, à CONTRATADA, como parte de suas obrigações: 

 

2.1 - efetuar o registro deste Contrato no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 

 

2.2 - indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos; 
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2.3 - remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra; e 

 

2.4 - cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

 

1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 

nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

 

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 

decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 

dependência da CONTRATANTE; 

 

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução dos 

serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

 

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato. 

 

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto 

deste Contrato, razão pela qual CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 

ou passiva, com a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

 

1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do CONTRATANTE 

durante a vigência deste contrato; 

 

1.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Administração da CONTRATANTE; e 

 

1.3 - é vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Contrato; 

 

1.3.1 - a subcontratação parcial dos serviços só será admitida se previamente autorizada pela Administração da 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

 

1. Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica-ART 

relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 

 

2. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA e 

deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2019-01 EDUC. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 



ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

 

1. Durante o período de vigência deste Contrato, a execução dos serviços de reforma e adequação serão 

acompanhados e fiscalizados por Comissão da CONTRATANTE, para tanto instituída, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo: 

 

1.1 - promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no Cronograma Físico-Financeiro; e 

 

1.2 - atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos deste Contrato, para efeito de 

pagamento. 

 

2. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da  CONTRATANTE ou outro servidor 

devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o 

especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. 

 

3. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da Administração da 

CONTRATANTE, durante o período de vigência deste Contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

 

4. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua execução, 01 (um) engenheiro inscrito no 

CREA e aceito pela Administração da CONTRATANTE, que na ausência do responsável técnico, se não for o 

próprio, para representá-la sempre que for necessário. 

 

5. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

 

6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DA REFORMA 

 

1. Após concluído, o objeto deste contrato será recebido provisoriamente pela Administração do CONTRATANTE, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento 

da comunicação escrita encaminhada pela CONTRATADA à CONTRATANTE. 

 

2. O recebimento definitivo do objeto deste contrato será efetuado por Comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo máximo de 30 (trinta) 

dias úteis, necessário à observação, ou à vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. 

 

3. Os serviços somente serão considerado concluídos e em condições de ser recebidos, após cumpridas todas as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

1. A atestação das notas fiscais/faturas referente às etapas dos serviços executados objeto deste Contrato caberá ao 

CONTRATANTE ou a servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DESPESA 

 

1. A despesa com a execução dos serviços objeto deste Contrato, mediante a emissão de notas de empenho, está a 

cargo da dotação orçamentária Exercício 2019 Projeto 1010.123610003.1.002 Construção, Ampliação, Reformas 

de Creches, Classificação econômica 4.4.90.51.00 Obras e instalações. 
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 1.1 - A despesa para os anos subseqüentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária 

prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a CONTRATANTE, na Lei Orçamentária do 

Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PAGAMENTO 

 

1. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará à CONTRATANTE a 

medição dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela fiscalização, a CONTRATADA apresentará 

nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante ordem 

bancária creditada em conta correnteou cheque nominal ao credor no prazo de 10 (dez) dias contados da 

apresentação dos documentos na CONTRATANTE. 

 

1.1 - Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização; 

 

1.2 - as medições serão efetuadas pela fiscalização, obedecendo-se o seguinte: 

 

1.2.1 - quinzenalmente, em cumprimento ao Cronograma Físico-Financeiro, quando serão feitas as medições pela 

Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, considerando-se os serviços efetivamente executados e por ela 

aprovados, tomando por base as especificações e os desenhos do projeto; 

 

1.2.2 - serão emitidos os Boletins de Medição dos Serviços, em duas vias, que deverão ser assinadas com o De 

acordo do Responsável Técnico, o qual ficará com uma das vias; 

 

1.2.3 - as medições deverão ser solicitadas pela CONTRATADA até o 3º (terceiro) dia útil do mês subsequente e a 

fiscalização terá 02 (dois) dias úteis para executar a medição. 

 

1.3 - A critério da fiscalização e no exclusivo interesse da CONTRATANTE, as medições poderão ser feitas 

considerando-se os materiais e equipamentos fornecidos e depositados no canteiro da obra. Neste caso, o valor a 

ser levado em conta para efeito de pagamento será o custo dos materiais e equipamentos constante das composições 

de custos unitários apresentadas pela CONTRATADA: 

 

1.3.1- entende-se por custo a cotação de preço apresentada pela CONTRATADA na TOMADA DE PREÇOS nº 

2/2019-01 EDUC, menos o BDI contratual; e 

 

1.3.2- o BDI relativo aos materiais e equipamentos, bem, ainda, a parcela dos serviços relativos à mão-de-obra e 

respectivo BDI, serão pagos após a efetiva e completa aplicação dos materiais e instalação dos equipamentos. 

 

1.4 - as notas fiscais/faturas deverão ser emitidas e entregues pela CONTRATADA à CONTRATANTE, para fins 

de liquidação e pagamento, até o dia 22 de cada mês, de forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas 

relativas à contribuição previdenciária no prazo estabelecido na alínea "b", inciso I, artigo 30, da Lei nº 8.212/91. 

 

1.4.1 - No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE em data posterior à 

indicada no item anterior será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios 

decorrentes. 

 

1.5 - O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da nota fiscal/fatura 

atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93, e verificação da regularidade da 

CONTRATADA junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF. 

 

2. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer, se acompanhada dos comprovantes dos 

seguintes documentos: 

 

2.1 - Registro da obra no CREA; 
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2.2 - Matrícula da obra no INSS; e 

 

2.3 - Relação dos Empregados - RE. 

 

3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços executados, 

os equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de acordo 

com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

4. A CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pela CONTRATADA nos termos deste Contrato. 

 

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação 

de penalidade à CONTRATANTE. 

 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre 

a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação 

da seguinte fórmula: 

 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

 

I = taxa de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 I = (TX/100)      I = (6/100)     I = 0,00016438 

     --------          ------- 

       365               365 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

6.1 - A compensação financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

1. O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja 

interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, adequadas a este 

Contrato. 

 

2. A CONTRATANTE poderá alterar unilateralmente este contrato nos seguintes casos: 

 

2.1 - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 

objetivos; e 

 

2.2 - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 
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de seu objeto, nos limites previstos no artigo 65 da Lei de Licitações. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

 

1. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 

1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e 

 

1.2 - nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula; e 

 

1.3 - nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes 

do acordo celebrado entre as partes. 

 

2. Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no local dos 

trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente comprovados e 

monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, 

desde que regularmente comprovados. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

 

1. O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas neste Contrato 

sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência sobre o valor 

total deste Contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, uma vez 

comunicada oficialmente. 

 

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

2.1 - advertência; 

 

2.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução deste Contrato, recolhida 

no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

 

2.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração da 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

 

2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 

3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas no item 

anterior: 

 

3.1 - pela não apresentação da apólice de seguro contra riscos de engenharia, conforme disposto na Cláusula Sexta; 

 

3.2 - pelo atraso na execução da obra, em relação ao prazo proposto e aceito; 

 

3.3 - pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro; 

 



ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

3.4 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução da obra, que vier a ser rejeitado, 

caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido 

pela fiscalização, contado da data da rejeição; e 

 

3.5 - pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida não se efetivar no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data de rejeição. 

 

3.6 - pelo descumprimento de alguma das Cláusulas e dos prazos estipulados neste Contrato e em sua proposta. 

 

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 

Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV 

da Lei n.º 8.666/93. 

 

5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 

Administração da CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 3 desta Cláusula, a 

CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 

6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração da CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

 

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 

nº 8.666/93. 

 

1.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

 

2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias; 

 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência 

para a Administração da CONTRATANTE; e 

 

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 

 

1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constantes do Edital da TOMADA DE 

PREÇOS nº 2/2019-01 EDUC, serão resolvidas pela CONTRATANTE. 

 

2. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA estar ciente 

das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviços constantes das Especificações. 

 

 3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas 
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especificações, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

 

1. Este Contrato fica vinculado aos termos da TOMADA DE PREÇOS n.º  2/2019-01 EDUC, cuja realização 

decorre da autorização da CONTRATANTE, constante do processo licitatório n.º 2/2019-01 EDUC, e aos termos 

das propostas da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas na Comarca do Município de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, com exclusão de qualquer outro,  por 

mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso I, alínea "d" da Constituição Federal. 

 

2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e 

forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 

CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

 SÃO JOÃO DO ARAGUAIA - PA, em ___ de ______________ de ____ 

 

 

          ______________________           ____________________  

             CONTRATANTE                     CONTRATADA(O) 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1. ___________________________ 

 

 

2. ___________________________ 
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MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(Papel Timbrado) 

 
REF.: TOMADA DE PREÇOS 2/2019-01 EDUC 

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de DE PREÇOS 2/2019-01 EDUC, cujo objeto é 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA CONCLUSÃO DE CRECHE PADRÃO FNDE - PROINFÂNCIA  TIPO 

"C" E ENTORNO - MI, RUA CHE GUEVARA,SN, ZONA RURAL,VILA 1º DE MARÇO  MUNICÍPIO DE 

SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-PA, conforme planilhas, memorial  descritivo, cronogramas físico financeiro., de 

acordo com as condições e especificações técnicas contidas no Termo de Referência e anexos, partes integrante e 

inseparáveis do edital, nas seguintes condições:  

Obs: O valor da remuneração representa o valor cobrado pela empresa de acordo com o nível de escolaridade, a 

título de contrapartida pelo cumprimento do encargo contratual, conhecido a partir da incidência do desconto 

percentual sobre o valor pré-fixado da taxa de inscrição. 

Condições de Pagamento: ................................ 

Validade da proposta: ..................... 

Prazo de Entrega: ................. 

Garantias dos Serviços/Materiais: .................. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo 

determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a). 

______________________________, portador(a) da carteira de Identidade n°. ______________________ e CPF 

n° _______________________, como representante legal desta empresa. 

Finalizando, declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto deste Edital e 

que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados dentro do prazo de até 05 

(cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. 

Local de Data 

................................................ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 


		2019-05-22T17:21:33-0300
	JOAQUIM CEZARIO PEREIRA JUNIOR:93068514304


		2019-05-22T17:21:59-0300
	JOAQUIM CEZARIO PEREIRA JUNIOR:93068514304


		2019-05-22T17:22:23-0300
	JOAQUIM CEZARIO PEREIRA JUNIOR:93068514304


		2019-05-22T17:22:47-0300
	JOAQUIM CEZARIO PEREIRA JUNIOR:93068514304




